Abertura de procedimento concursal comum em regime de trabalho em fungées publicas por tempo
indeterminado para a carreira e categoria de assistente técnico (drea administrativa) — Ref.?
ATI01/2026

1 - Nos termos do disposto do artigo 11.° da Portaria n.° 233/2022, de 9 de setembro, e nos artigos 30°e
33.° da Lei Geral do Trabalho em Fungtes Publicas, aprovada, em anexo & Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,
na sua atual redagéo (LTFP), torna-se publico que, por deliberagdo da Junta de Freguesia de Tougues, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias Uteis, a contar do dia seguinte ao da publicagdo do presente aviso na
Bolsa de Emprego Publico (BEP), o procedimento concursal comum para a constituigdo de vinculo de
emprego publico, na modalidade de contrato de trabalho em fungbes publicas por tempo indeterminado,
tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, previsto e ndo ocupado no Mapa de Pessoal da
Junta de Freguesia de Tougues, para o ano de 2026, correspondentes & carreira e categoria de Assistente
Técnico na area Administrativa (Ref.? — AT/01/2026).

2 - Caracterizagéo do posto de trabalho:

Desempenho de fungdes de natureza administrativa, no horario de abertura ao publico da Junta de
Freguesia; colaborar nas fungdes de atendimento ao publico e de apoio & populagdo nos mais diversos
assuntos, assegurando o contacto entre os servigos; A descrigdo do contetido funcional nos termos expostos
nao prejudica a atribuigdo ao trabalhador de fungdes que Ihe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as
quais o trabalhador detenha qualificagdo profissional adequada e que n&o impliquem desvalorizagéo
profissional, nos termos do n.° 1 do artigo 88.° do anexo a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho para a carreira e
categoria de Assistente Técnico (Grau de complexidade funcional 2).

3 — Local de trabalho — Area da Freguesia de Tougues, sem prejuizo das deslocagdes inerentes a fungéo. 0
trabalhador podera cumprir a jornada diaria de trabalho em mais de um local de trabalho.

4 — Posicdo remuneratéria de referéncia — Conforme o disposto no artigo 38.° da LTFP, a posigao
remuneratéria oferecida é a correspondente a 1.2 posigdo remuneratéria da carreira de Assistente Técnico,
nivel remuneratério 7 da Tabela Remuneratéria Unica, cujo vencimento base é de 1.035,63 €.

5 — Horario de Trabalho - Face a caracterizagdo das fungées a desempenhar, o periodo normal de trabalho
diario podera ser fracionado ao longo do dia, perfazendo um total de 35 horas por semana.

6 — O presente aviso rege-se pelo disposto na LTFP; na Portaria n.° 233/2022, de 09 de setembro, (adiante
designada por Portaria); no Decreto Regulamentar n.° 14/2008, de 31 de julho; na Portaria n.° 1553-C/2008,
de 31 de dezembro e no Decreto-Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, nas suas atuais redagdes.

7 — O recrutamento far-se-a de acordo com o estipulado no artigo 26.° da Portaria.

O recrutamento efetuar-se-a através de trabalhadores com e sem vinculo de emprego publico, nos termos
da deliberagdo do 6rgéo executivo e do disposto no n.°4 do artigo 30.° LTFP, aprovada pela Lei n.® 35/2014,
de 20 de junho, existindo somente prioridade no recrutamento, para candidatos que estejam em situacéo de
valorizagéo profissional da fungao publica de acordo com o artigo 2.° e artigo 34.° do Regime de Valorizagéo
Profissional, aprovado pela Lei n.°25/2017 de 30 de maio, conciliado com o disposto na alinea d) do artigo
37.°da LTFP, aprovada pela n.° 35/2014, de 20 de junho.

Nos termos do n.° 3, do artigo 3.° da Lei n.° 29/2001, de 03 de fevereiro, o candidato com deficiéncia, em
grau de incapacidade igual ou superior a 60%, tem preferéncia em igualdade de classificagéo, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferéncia legal.”

8 — Cessagao do procedimento concursal — O procedimento cessa nos termos do artigo 27.° da Portaria.
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9 — Requisitos de admisséo — ao referido procedimento concursal poderéio concorrer individuos que, até
ao termo do prazo fixado para a apresentagdo das candidaturas, reinam os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — constantes do artigo 17.° da LTFP:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando ndo dispensada pela Constituigdo da Republica Portuguesa,
convencéo internacional ou lei especial,

b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Nao estar inibido do exercicio de fungdes publicas ou interdito para o exercicio daquelas que se propde
desempenhar;

d) Possuir robustez fisica e perfil psiquico indispensaveis ao exercicio das fungdes;

e) Ter cumprido as leis de vacinagéo obrigatoria.

9.2 — Requisitos habilitacionais:

Habilitagdo minima correspondente ao 12.° ano de Escolaridade.

Nos termos da alinea c) do n.° 1 do artigo 86.° da LTFP, ndo é possivel substituir as habilitagbes exigidas
por formagao ou experiéncia profissional.

Os candidatos detentores de habilitagdo académica obtida no estrangeiro, sob pena de exclusdo, devem
obrigatoriamente apresentar, documento comprovativo das habilitagdes correspondente ao reconhecimento
das habilitagbes estrangeiras previstas pela legislagio portuguesa aplicavel

10 — Nao podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam
titulares da categoria e, ndo se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa
de pessoal da Junta de Freguesia de Tougues, idénticos aquele para cuja ocupagéo se publicita o presente
procedimento concursal.

11 — Formalizagdo da candidatura:

A apresentagdo da candidatura é efetuada obrigatoriamente em formato papel, uma vez que a Junta de
Freguesia, ndo dispde de plataforma on-line para recrutamento e selegdo, destinada ao efeito, nos termos
do n.° 1 do artigo 13.° da Portaria.

Nio serdo aceites candidaturas enviadas por via eletronica.

11.1 - As candidaturas deverdo ser apresentadas em suporte de papel, mediante preenchimento de
formulério tipo, de utilizagdo obrigatéria, o qual esta disponivel na pagina eletrénica desta autarquia,
(https://juntafreguesiadetougues.pt/) e nos servigos administrativos da Junta de Freguesia de Tougues,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocdpia legivel do certificado de habilitagdes literarias (Documento obrigatéria & submisséo da
candidatura).

Aos candidatos detentores de habilitagdo académica obtida no estrangeiro, sob pena de exclusédo, devem
obrigatoriamente submeter em simultaneo, documento comprovativo das habilitagdes correspondente ao
reconhecimento das habilitagbes estrangeiras previstas pela legislagdo portuguesa aplicavel

b) Curriculo vitae, que ndo exceda duas folhas, (Documento obrigatdria & submisséo da candidatura);

c) Fotocdpia legivel de documento comprovativo da formagao profissional frequentada e relacionadas com
o contetido funcional do posto de trabalho a ocupar, realizadas a partir de 01/01/2023, onde conste a data
de realizagéo e duracdo da mesma, sob pena de ndo contabilizacéo para efeitos de avaliagio;

d) Documento comprovativo de experiéncia profissional, onde conste o tempo de fungdes exercido, quando
aplicavel;

e) Declaragdo emitida pelos servigos competentes a que o candidato pertence, atualizada, da qual conste: a
relagdo juridica de emprego publico detida; a carreira e categoria de que seja titular; antiguidade na carreira
e no exercicio de fungdes publicas com a atividade que executa, em conformidade com o estabelecido no
mapa de pessoal aprovado do érgdo ou servigo onde exerce fungbes e a posi¢do remuneratéria detida
(Documento obrigatéria & submissio da candidatura para os candidatos titulares de uma relac&o juridica de
emprego publico).
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f) Declaragéio de avaliagdo de desempenho (qualitativa e quantitativa) no exercicio de fungdes publicas
relativa ao Ultimo periodo avaliado, ndo superior a 2 ciclos avaliativos (apés o biénio 2023/2024), em que o
candidato cumpriu ou executou atribuigdo, competéncia ou atividade idénticas a do posto de trabalho a
ocupar, nos termos da alinea d) do n.° 2 do artigo 11.° da Portaria, ou a declaragéo da sua inexisténcia, com
a respetiva justificagdo, sob pena de exclusdo, bem como a indicagdo da carreira onde foi efetuada a
avaliagéo (para os candidatos titulares de uma relacéo juridica de emprego publico).

g) Os candidatos portadores de deficiéncia deverao declarar a sua situagédo sob compromisso de honra no
formulario de candidatura e entregar respetivo documento comprovativo, indicando o tipo de deficiéncia e
grau de incapacidade conforme o n°1 do artigo 6° do Decreto-Lei n°29/2001 de 03 de fevereiro, se aplicavel;

11.2 — A ndo apresentacdo dos documentos comprovativos da reunifo dos requisitos legalmente exigidos,
que impossibilitem a admissdo ou avaliagio dos candidatos, determina a sua excluséo do procedimento, nos
termos da alinea a) do n.° 5 do artigo 15.° da Portaria.

11.3 — Os candidatos podem ainda mencionar eventuais circunstancias, devidamente comprovadas, que
considerem ser relevantes para apreciagao do seu mérito ou constituirem motivo de preferéncia legal, sendo
as falsas declaragdes prestadas punidas nos termos da lei penal.

11.4 - Todos os documentos devem ser redigidos ou traduzidos para a lingua portuguesa, sob pena de
exclusdo (artigo 54.° do CPA), ou da sua néo contabilizagio para efeitos de avaliagéo.

12 - As candidaturas poderdo ser entregues nos servigos da Junta de Freguesia dentro do seu horario normal
de atendimento, ou por correio, em carta registada, com aviso de recegao, para Rua das Cortinhas da Fonte,
n.° 213; 4480-480 Tougues, Vila do Conde, até ao termo do prazo fixado apés publicagdo na Bolsa de
Emprego Publico.

13 - Considerando o elevado nimero de candidaturas que habitualmente se apresentam aos procedimentos
concursais na carreira e categoria a recrutar, e atendendo a celeridade e eficacia do processo, os métodos
de selegéo seréo aplicados de forma faseada conforme o disposto no artigo 19.° da Portaria, no pressuposto
de existirem candidatos admitidos ao procedimento concursal em numero igual ou superior a 30 candidatos,
os métodos de selegdo serdo aplicados de forma faseada, ou seja, sera aplicado a todos os candidatos
admitidos admitidos ao procedimento o 1.° método se selegéo, estando a aplicagdo do segundo método de
selecdo e seguintes, prevista apenas a parte dos candidatos aprovados no primeiro método, a convocar por
conjuntos sucessivos de 10 candidatos, por ordem decrescente do resultado obtido no primeiro método de
selegdo (em caso e igualdade pontual serdo selecionados todos os candidatos que obtenham a mesma nota
que seja necesséaria para obter os 10 candidatos), respeitando as prioridades legais da situagéo juridico-
funcional.

14 — Composigéo do juri — nos termos do artigo 8.° da Portaria:

Presidente:

Dr. Nuno Alfredo Castro — Diretor Municipal de Gestéo Autérquica, da Camara Municipal de Vila do Conde,
que sera substituida pelo 1.° vogal efetivo nas suas faltas ou impedimentos;

Vogais efetivos:

Dra. Maria Manuela Castro Gongalves Lima — Diretora de Departamento de Gestdo de Recursos Humanos,
da Camara Municipal de Vila do Conde;

Dra. Susana Maria Neves Vidal, Chefe da Divisdo de Recursos Humanos, da Camara Municipal de Vila do
Conde;

Vogais suplentes:

Dra. Sénia Marina Sampaio Craveiro, Técnica Superior da Camara Municipal de Vila do Conde e Dra. Sandra
Maria Costa Pereira Sousa, Técnica Superior da Camara Municipal de Vila do Conde.

15 — Métodos de Selegéo:

e Como métodos de selecdo obrigatérios a Prova de Conhecimentos (PC) e a Avaliagdo Psicoldgica
(AP), complementado pelo método facultativo, Entrevista de Avaliagdo de Competéncias (EAC),
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para candidatos sem vinculo de emprego publico, conforme o disposto do n.° 1 do artigo 36.° da
LTFP,;

s Como métodos de selegéo obrigatérios a Avaliagdo Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliagéo das
Competéncias (EAC), complementado pelo método facultativo, Prova de Conhecimentos (PC), para
candidatos que detenham vinculo de emprego publico, conforme o disposto do n.° 2 do artigo 36.°
da LTFP;

Os métodos para os candidatos que se encontrem na situagéo prevista no n.° 2 do artigo 36.° da LTFP,
podem ser afastados, através da meng&o expressa no formulério de candidatura, aplicando-lhes nesse caso,
os métodos previstos para os restantes candidatos, conforme o previsto no n.° 3 do artigo 36.° da LFTP.

Métodos de selegido a utilizar, conforme o disposto do n.° 1 do artigo 36.° da Lei Geral do Trabalho
em Fungées Pblicas, conjugado artigo 17.° e n.° 2 do artigo 18.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de
setembro:

PROVA DE CONHECIMENTOS

A prova de conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a
capacidade para aplicar os mesmos a situagdes concretas no exercicio da fungéo, incluindo o adequado
conhecimento da lingua portuguesa. A prova de conhecimentos sera de realizagéo individual e tera a forma
escrita, com a duragdo de 2 horas, sendo valorada de 0 a 20 valores com expresséo até as centésimas e
versara sobre as seguintes tematicas, cujos diplomas legais e demais documentos podem ser consultados,
desde que ndo anotados e sejam apresentados em suporte de papel:

Devem ser consideradas todas as atualizacdes e alteragdes que, entretanto, venham a ser efetuadas a
legislacdo indicada no presente aviso até a data da realizag&o da prova de conhecimentos.

Documentagédo para a prova de conhecimentos.
Bibliografia / Legislagdo Comum:
o Lei Geral do Trabalho em Funcdes Publicas, aprovado em anexo a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,
na sua redacdo atual, do artigo 1.° ao artigo 175.9;
e Codigo do Trabalho (Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro), na sua redagao atual, do artigo 1.° ao artigo
280.9
e Cddigo do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.° 4/2015 de 7 de janeiro), sua redagao atual;
do artigo 1.° ao artigo 160.°,
o Regime Juridico das Autarquias Locais (Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro), na sua redagao atual;
s Quadro de competéncias e regime juridico de funcionamento dos érgéos dos municipio e freguesias
(Lei n.° 169/99, de 18 de setembro), na sua redagéo atual;

o Regime de Acesso aos documentos administrativos e & informagao administrativa (Lei n.° 26/2018,
de 22 de agosto), na sua redagéo atual.

AVALIAGAO PSICOLOGICA

A avaliagido psicologica (AP), visa avaliar, através de técnicas de natureza psicologica, aptiddes,

caracteristicas de personalidade e competéncias comportamentais dos candidatos e estabelecer um

progndstico de adaptagdo as exigéncias do posto de trabalho a ocupar, tendo como referéncia o seguinte
perfil de competéncias:

a) ORIENTAGAO PARA O SERVIGO PUBLICO - Atuar de acordo com os valores e principios éticos,
revelando compromisso com a missdo do servigo publico e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta
pessoal, para incrementar a confianga e reforgar a imagem de uma Administragdo Publica (AP) ao
servigo do interesse coletivo.

b) ORIENTACAO PARA OS RESULTADOS - Focar a agdo em objetivos que acrescentam valor para a
sociedade e para o cidaddo, otimizando a utilizagdo dos recursos, garantindo elevados padroes de
qualidade e, no seu todo, a sustentabilidade da atividade da Administragdo Publica.
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c) COMUNICAGAO - Transmitir informagéo com clareza, utilizando todas as vias de suporte disponiveis
para o efeito, e adaptar a forma e o contetido a audiéncia, assegurando que a mensagem é bem recebida
e corretamente interpretada.

d) INICIATIVA - Agir proativamente no sentido de alcangar os objetivos, intervir com autonomia em
contextos criticos, realizar atividades mesmo que fora do ambito da sua intervengdo com o propoésito de
facilitar a resolugdo de problemas, procurar solugdes mesmo que néo tenha sido solicitado/a a fazé-lo,
atuar com prontidao perante as solicitagbes da organizagao.

e) ORIENTACAO PARA A INCLUSAO - Demonstrar compromisso com a promogao da diversidade e
inclusdo, contribuir para ambientes onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capazes
de contribuir, independentemente das suas caracteristicas, fomentando a interagdo positiva e
identificando oportunidades de melhoria para a promogdo de ambientes mais inclusivos e positivos.

f) ORIENTAGCAO PARA A PARTICIPAGAO - Garantir a participagdo dos cidad&os, dos agentes
economicos, de outras entidades e dos trabalhadores no processo de tomada de deciséo, na otimizagé@o
da resposta dos servigos publicos e na estratégia da organizagéo.

A avaliacdo psicoldgica pode ter uma ou mais fases. Este método sera composto pela aplicagéo de varios
instrumentos / técnicas de avaliagéo psicoldgica e por cada candidato, sera elaborado um relatério individual,
contendo a indicacdo das aptidées e/ou competéncias avaliadas, nivel atingido em cada uma delas e
resultado final obtido. Sera avaliado através das mengdes classificativas de Apto e Nao Apto, sem expresséo
na formula de classificagéo final dos métodos de selegéo.

ENTREVISTA DE AVALIAGAO DAS COMPETENCIAS

Entrevista de avaliagdo das competéncias (EAC), visa obter, através de uma relagdo interpessoal,

informagdes sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competéncias

consideradas essenciais para o exercicio da fungdo.

O método permitira uma anélise estruturada da experiéncia, qualificagdes e motivagdes profissionais, atraves

de descrigbes comportamentais ocorridas em situagdes reais e vivenciadas pelo candidato.

A preparacdo e aplicagdo do método serfio efetuadas por técnicos credenciados, de gestdo de recursos

humanos ou com formacgéo adequada para o efeito.

Para esse efeito sera elaborado um guido de entrevista composto por um conjunto de questdes diretamente

relacionadas com o seguinte perfil de competéncias:

a) ORIENTAGAO PARA O SERVICO PUBLICO - Atuar de acordo com os valores e principios éticos,
revelando compromisso com a missao do servigo publico e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta
pessoal, para incrementar a confianga e reforgar a imagem de uma Administragdo Publica (AP) ao
servigo do interesse coletivo.

b) ORIENTACAO PARA OS RESULTADOS - Focar a agdo em objetivos que acrescentam valor para a
sociedade e para o cidaddo, otimizando a utilizagéo dos recursos, garantindo elevados padres de
qualidade e, no seu todo, a sustentabilidade da atividade da Administragdo Publica.

c) COMUNICACAQ - Transmitir informagdo com clareza, utilizando todas as vias de suporte disponiveis
para o efeito, e adaptar a forma e o contetido & audiéncia, assegurando que a mensagem & bem recebida
e corretamente interpretada.

d) INICIATIVA - Agir proativamente no sentido de alcangar os objetivos, intervir com autonomia em
contextos criticos, realizar atividades mesmo que fora do Ambito da sua intervengao com o proposito de
facilitar a resolugdo de problemas, procurar solugdes mesmo que néo tenha sido solicitado/a a fazé-lo,
atuar com prontidao perante as solicitagdes da organizagéo.

e) ORIENTAGAO PARA A INCLUSAO - Demonstrar compromisso com a promogdo da diversidade e
incluséo, contribuir para ambientes onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capazes
de contribuir, independentemente das suas caracteristicas, fomentando a interagdo positiva e
identificando oportunidades de melhoria para a promogéo de ambientes mais inclusivos e positivos.

f) ORIENTACAO PARA A PARTICIPACAO - Garantir a participagdo dos cidaddos, dos agentes
ecandmicos, de outras entidades e dos trabalhadores no processo de tomada de deciséo, na otimizagédo
da resposta dos servigos ptblicos e na estratégia da organizagéo.
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Cada competéncia e comportamento sera avaliado de acordo com a qualidade da evidéncia / demonstragao
da mesma (1 valor por cada comportamento evidenciado; 0 valores por cada comportamento néo
evidenciado).

A avaliagao final da Entrevista de Avaliagdo de Competéncias resultard da soma das competéncias a avaliar,
de acordo com a seguinte formula:

EAC=(A+B+C+D+E+F)

ORDENACAO FINAL

A ordenagcio final (OF) sera obtida através da média aritmética ponderada das classificagdes quantitativas
obtidas em cada método de selecéo e sera expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores, de acordo
com a seguinte formula:

OF = (PCx70%) + AP (apto ou ndo apto) * + (EAC*30%)

Em que:
OF = Ordenacéo final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliagdo Psicoldgica
EPS = Entrevista de Avaliagdo de Competéncias

*A obtengdo da mencgéo de N&o apto, determina a eliminagéo do candidato e a exclusdo do procedimento,
ndo podendo realizar o método seguinte.

Métodos de selegio a utilizar, conforme o disposto do n.° 2 do artigo 36.° da Lei Geral do Trabalho
em Fungdes Publicas, conjugado artigo 17.° e n.° 2 do artigo 18.° da Portaria n.° 233/2022, de 09 de
setembro:

AVALIAGAO CURRICULAR

A avaliacdo curricular (AC), visa analisar a qualificagdo dos candidatos, designadamente a habilitagéo
académica ou profissional, percurso profissional, relevancia da experiéncia adquirida e da formagao
profissional realizada, e tipo de fungdes exercidas, apenas quando o candidato tiver cumprido ou executado
atribuig&o, competéncia ou atividade idénticas a do posto de trabalho a ocupar.

Habilitacbes Académicas (HA):
e Nivel habilitacional exigido para a integragéo na carreira do posto de trabalho a ocupar — 18 valores;
e Nivel habilitacional superior ao exigido para a integragdo na carreira do posto de trabalho a ocupar
— 20 valores.

Formagcéo Profissional (FP): em que ponderar-se-do as areas de formagao e aperfeicoamento profissional,
devidamente comprovadas e realizadas a partir de 01/01/2023, por se entender que esse limite temporal
indica atualidade na formacéo realizada face a evolugdo da Administragdo Publica. Considerar-se-ao
formagdes, seminarios, palestras, coloquios e outros eventos relacionadas com as exigéncias e as
competéncias necessarias ao exercicio da fungao, até ao maximo de 20 valores, tendo em conta a seguinte
tabela:

Sem formagao profissional = 6 valores;
Formag#o profissional < 20 horas = 8 valores;
Formagéo profissional £ 60 horas = 12 valores;
Formacéo profissional < 120 horas = 16 valores;
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Formagéo profissional < 200 horas = 28 valores.
Formacéo profissional > 200 horas = 20 valores.

Quando as agbes ou cursos de formagéo tiverem a duragéo referente a dias, considerar-se-a que um dia
corresponde a 7 horas, cada semana a 5 dias, e cada meio-dia o equivalente a 3h:30m.

Todas as Pés-graduacdes, Especializagdes, MBAs, ou outros similares, que ndo apresentem numero de
horas, atribui-se 100 horas, sem limite temporal.

As declaragbes emitidas pelos servigos competentes que venham expressas em Unidades de Crédito
(Sistema Europeu de Unidades de Crédito - ECTS), devem conter a equivaléncia em horas de formagéo,
sob pena de ndo serem contabilizadas no presente parametro de avaliagéo.

Experiéncia Profissional (EP): em que ponderar-se-a a experiéncia profissional devidamente comprovada e
refira expressamente o periodo de duragdo da mesma e contenha a discriminagéo das fungoes efetivamente
exercidas, com incidéncia sobre a execugéo de atividades inerentes ao posto de trabalho pretendido e o grau
de complexidade das mesmas, com avaliagdo da sua natureza e duragéo, até ao maximo de 20 valores,
tendo em conta a seguinte tabela:

Sem experiéncia profissional = 8 valores;

Experiéncia profissional < 6 anos = 10 valores
Experiéncia profissional < 6 anos = 14 valores
Experiéncia profissional £ 8 anos = 16 valores
Experiéncia profissional > 8 anos = 20 valores

Avaliacdo do Desempenho (AD): em que ponderar-se-a a avaliagdo do desempenho relativa ao Ultimo ano
avaliado, ndo superior a 3 anos, até ao fim do prazo de candidatura, em que o candidato cumpriu ou executou
atribuigio, competéncia ou atividade idénticas a do posto de trabalho a ocupar e sera expresso numa escala
de 0 a 20 valores, com valoragdo até as centésimas, sendo a classificagéo obtida através da seguinte
valoragao:

Mérito Excelente: 4 a 5 valores = 20 valores;

Desempenho Muto Bom/Relevante: 4 a 5 Valores = 16 Valores;
Desempenho Bom/Bom: 3,5 a 3,999 valores = 12 Valores;
Desempenho Regular: 2 a 3,499 valores = 10 Valores;
Desempenho Inadequado: 1 a 1,999 valores = 0 valores.

Quando o candidato tiver executado atribuicdo, competéncia ou atividade idénticas a do posto de trabalho a
ocupar, mas o seu desempenho néo tenha sido avaliado, no periodo a considerar, por motivo que nao lhe
seja comprovadamente imputével, ou pelo facto de n&o ter o correspondente servigo efetivo para efeitos de
avaliagdo (mais de 6 meses de servigo) é-lhe atribuida a nota de 10 valores.

A avaliagdo curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoragéo até as centésimas, sendo
a classificagdo obtida através da média aritmética ponderada das classificagdes quantitativas obtidas em
cada um dos elementos a avaliar, de acordo com a seguinte formula:

AC = (HAX20%) + (FPx25%) + (EPx40%) + (AD*15%)

Em que:
AC = Avaliagéo curricular
HA = Habilitagbes académicas
FP = Formagao profissional
EP = Experiéncia profissional
AD = Avaliagdo de Desempenho
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ENTREVISTA DE AVALIAGAO DAS COMPETENCIAS

Entrevista de avaliagdo das competéncias (EAC), visa obter, através de uma relagdo interpessoal,

informagtes sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competéncias

consideradas essenciais para o exercicio da fungio.

O método permitira uma andlise estruturada da experiéncia, qualificagdes e motivagées profissionais, através

de descrigdes comportamentais ocorridas em situagdes reais e vivenciadas pelo candidato.

A preparacdo e aplicagdo do método serdo efetuadas por técnicos credenciados, de gestio de recursos

humanos ou com formagédo adequada para o efeito.

Para esse efeito sera elaborado um guiéo de entrevista composto por um conjunto de questdes diretamente

relacionadas com o seguinte perfil de competéncias:

a) ORIENTACAO PARA O SERVICO PUBLICO - Atuar de acordo com os valores e principios éticos,
revelando compromisso com a missdo do servigo publico e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta
pessoal, para incrementar a confianga e reforgar a imagem de uma Administragdo Publica (AP) ao
servigo do interesse coletivo.

b) ORIENTACAO PARA OS RESULTADOS - Focar a agdo em objetivos que acrescentam valor para a
sociedade e para o cidaddo, otimizando a utilizagdo dos recursos, garantindo elevados padrdes de
qualidade e, no seu todo, a sustentabilidade da atividade da Administragao Publica.

¢) COMUNICACAO - Transmitir informagédo com clareza, utilizando todas as vias de suporte disponiveis
para o efeito, e adaptar a forma e o contetido a audiéncia, assegurando que a mensagem é bem recebida
e corretamente interpretada.

d) INICIATIVA - Agir proativamente no sentido de alcangar os objetivos, intervir com autonomia em
contextos criticos, realizar atividades mesmo que fora do &mbito da sua intervengéo com o propésito de
facilitar a resolugéo de problemas, procurar solugdes mesmo que ndo tenha sido solicitado/a a fazé-lo,
atuar com prontidao perante as solicitagdes da organizagdo.

e) ORIENTAGAO PARA A INCLUSAO - Demonstrar compromisso com a promogao da diversidade e
inclusdo, contribuir para ambientes onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capazes
de contribuir, independentemente das suas caracteristicas, fomentando a interagdo positiva e
identificando oportunidades de melhoria para a promogéo de ambientes mais inclusivos e positivos.

f) ORIENTAGAO PARA A PARTICIPACAO - Garantir a participagdo dos cidaddos, dos agentes
econdmicos, de outras entidades e dos trabalhadores no processo de tomada de decisdo, na otimizagdo
da resposta dos servigos pUblicos e na estratégia da organizagéo.

Cada competéncia e comportamento sera avaliado de acordo com a qualidade da evidéncia / demonstragéo
da mesma (1 valor por cada comportamento evidenciado; O valores por cada comportamento néo
evidenciado).

A avaliagao final da Entrevista de Avaliagdo de Competéncias resultara da soma das competéncias a avaliar,
de acordo com a seguinte formula:

EAC=(A+B+C+D+E+F)

PROVA DE CONHECIMENTOS

A prova de conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e a
capacidade para aplicar os mesmos a situagdes concretas no exercicio da fungéo, incluindo o adequado
conhecimento da lingua portuguesa. A prova de conhecimentos sera de realizagéo individual e tera a forma
escrita, com a duragdo de 2 horas, sendo valorada de 0 a 20 valores com expresséo até as centésimas e
versara sobre as seguintes tematicas, cujos diplomas legais e demais documentos podem ser consultados,
desde que n#o anotados e sejam apresentados em suporte de papel:

Devem ser consideradas todas as atualizagdes e alteragdes que, entretanto, venham a ser efetuadas a
legislagao indicada no presente aviso até a data da realizagdo da prova de conhecimentos,
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Documentagéo para a prova de conhecimentos.
Bibliografia / Legislacdo Comum:
o Lei Geral do Trabalho em Fungdes Publicas, aprovado em anexo a Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,
na sua redagéo atual, do artigo 1.° ao artigo 175.%;
o Codigo do Trabalho (Lei n.° 7/2009, de 12 de fevereiro), na sua redagéo atual, do artigo 1.° ao artigo
280.%
»  Cddigo do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.° 4/2015 de 7 de janeiro), sua redagao atual;
do artigo 1.° ao artigo 160.°;
e Regime Juridico das Autarquias Locais (Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro), na sua redagéo atual;
o Quadro de competéncias e regime juridico de funcionamento dos érgéos dos municipio e freguesias
(Lei n.° 169/99, de 18 de setembro), na sua redacgéo atual;
o Regime de Acesso aos documentos administrativos e a informagéo administrativa (Lei n.® 26/2016,
de 22 de agosto), na sua redagéo atual;

ORDENAGAO FINAL

A ordenacdo final (OF) sera obtida através da média aritmética ponderada das classificagdes quantitativas
obtidas em cada método de selegéo e sera expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores, de acordo
com a seguinte formula:

OF = (ACx35%) + (EACx35%) + (PCx30%)

Em que:
OF = Ordenacéo final;
AC = Avaliagao Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliagdo de Competéncias;
PC = Prova de Conhecimentos.

CRITERIOS DE DESEMPATE
Em casos de igualdade de valoragéo, procede-se ao desempate dos candidatos, nos termos do artigo 24.°
da Portaria.

Nos casos em que, apds aplicagéo do artigo 24.° da Portaria, subsistam empates entre os candidatos, seréo
aplicados os seguintes critérios de desempate, de forma decrescente:
e Maior tempo de experiéncia profissional comprovada, na area de atividade a recrutar;
e Candidato com a melhor classificagdo na competéncia “Orientagdo para o Servigo Publico”, do
método de selegdo Entrevista de Avaliagdo de Competéncias;
e Candidato com a melhor classificagéo na competéncia “Orientagdo para Resultados”, do método de
selecdo Entrevista de Avaliagdo de Competéncias;
e Candidato com a melhor classificacdo na competéncia “Comunicagio”, do método de selegéo
Entrevista de Avaliagdo de Competéncias.
e Candidato com a melhor classificagéo na competéncia “Iniciativa”, do método de selegdo Entrevista
de Avaliagcdo de Competéncias.

16 — Cada um dos métodos de selegdo & eliminatorio pela ordem enunciada no presente aviso,
considerando-se excluidos os candidatos que tenham obtido uma valoragéo inferior a 9,5 valores num dos
métodos de selegdo, ndo |lhe sendo aplicado o método seguinte.

17 — A publicitagéo dos resultados obtidos em cada método de selegéo é efetuada através de lista, disponivel
na sua pagina eletrénica (https://juntafreguesiadetougues.pt/), sendo os candidatos aprovados em cada
método convocados para a realizagdo do método seguinte, através de uma das formas previstas no artigo
n.° 6 da Portaria.
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As notificagdes aos candidatos em todas as fases do procedimento serdo efetuadas através de
correio eletronico remetido pelos servigos da Junta de Freguesia.

18 — Os candidatos excluidos do procedimento seréo notificados nos termos da Portaria, para a realizagéo
da audiéncia prévia nos termos do Codigo do Procedimento Administrativo.

19 — A lista unitaria de ordenacéo final dos candidatos admitidos, apds homologagao, é afixada no placard
do atrio de entrada da Junta de Freguesia de Tougues e disponivel nos locais de divulgagéo habituais da
Freguesia na internet, sendo ainda publicado um aviso na 2.2 série do Diario da Republica com informagéo
sobre a sua publicagéo.

20 — Por motivo de celeridade, deliberou o Juri na sua ata n.° 1, que as comunicagdes e/ou notificagdes aos
candidatos no decurso do procedimento serdo efetuadas pelos servigos da Junta de Freguesia de Tougues.

21 — Quota de emprego para os candidatos com deficiéncia — procede-se nos termos do artigo 3.° do Decreto-
Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro.

22 —Para efeitos de admisséo ao procedimento concursal, de acordo com o disposto no artigo 6.° do Decreto-
Lei n.° 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade igual ou superior a 60%,
reconhecida nos termos da Lei, devem declarar, juntando documento comprovativo da incapacidade, quando
formalizarem a sua candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de
deficiéncia, e anexar fotocopia de atestado médico de incapacidade, passado pela Administragdo Regional
de Salde.

23 — Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.° da Constituigdo da Republica Portuguesa, a Administragao
Publica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma politica de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressdo profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminagéo.

Tougues, 17 de julho de 2026.

O Presidente da Junta de
Freguesia de Tougues,
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